
 

1 
Av. Caramuru nº 356 bairro Beirol, Macapá/AP - CEP: 68.902.860 Tel. (96) 3223-6194 

Horário de Funcionamento: das 08h às 14h 
www.cauap.gov.br 

 

PROJETO BÁSICO  
 

CONVITE Nº 001/2022 - CAU/AP 

Processo Administrativo n° 011/2022 - SGC 

 
1 DO OBJETO 
1.1. O presente Projeto Básico tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE REFORMA NA SEDE ADMINISTRATIVA DO 
CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO AMAPÁ - CAU/AP 
 
2 DA JUSTIFICATIVA 
2.1. O Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Amapá atua de forma constante no atendimento 
direto do profissional e empresas registradas, realiza eventos e ações voltadas ao público da 
categoria profissional e estudantes do curso de arquitetura e urbanismo, oferece apoio e auxilia 
nas necessidades do público em geral que busca na sede do Conselho orientações e providencias 
às questões relacionadas à prestação de serviços de arquitetura. Esse dever pode ser cumprido 
com várias ações, dentre as quais, (é fundamental) a manutenção preventiva e corretiva dos 
imóveis com adequação necessária para sua ocupação. 
2.2. A gestão atual do CAU/AP deliberou pela necessidade de realizar a reforma da sede 
administrativa do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Amapá, com reorganização dos 
ambientes de trabalho nos ambientes abaixo:  
 
 Pavimento Térreo: 

 Rampa de acesso ao prédio na entrada;  
 Atendimento, fechamento das janelas basculantes; 
 Adequação de uma sala para o projeto cauworking (para o uso dos arquitetos); 
 Adequação de banheiro PNE; 
 Ampliação para a adequação de um Auditório (Plenário); 
 Criação de DML e Área de Serviço.  

 
Pavimento Superior: 

 Adequação na sala Administrativa com a criação de sala CPD; 
 Criação de Áreas verdes nas salas do presidente e na sala da Gerência Técnica, através 

da adequação dos banheiros das respectivas salas; 
 Adequação para uma copa; 
 Adequação da sala da Fiscalização.  

 
3 DA LEGISLAÇÃO, NORMAS E REGULAMENTOS  
3.1. A CONTRATADA será responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos, 
portarias e normas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto 
do contrato, inclusive por suas subcontratadas. 
3.2. Na elaboração do objeto contratado deverão ser observados os documentos abaixo, 
assim como toda a legislação municipal, estadual e federal pertinente, independente de citação: 
3.2.1. Manual de Obras Públicas – Edificações – Práticas da SEAP (Decreto nº 92.100/85); 
3.2.2. Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI; 
3.2.3. Manuais de Identidade Visual – Programas MS; 
3.2.4. Instruções e resoluções dos órgãos do sistema CAU/AP, CAU/BR, CREA / CONFEA; 
3.2.5. Código de Obras e Lei de Uso e Ocupação do Solo; 
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3.2.6. Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais; 
3.2.7. Normas das concessionárias locais de serviços, Corpo de Bombeiros, Vigilância 
Sanitária, entre outros; 
3.2.8. Normas brasileiras elaboradas pela ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), 
regulamentadas pelo INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia); 
3.2.9. Normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE; 
3.2.10 Outras normas aplicáveis ao objeto do Contrato. 
 
4 ÁREA DE INTERVENÇÃO 
4.1 O local de execução da reforma da sede administrativa do Conselho de Arquitetura e 
urbanismo do Amapá será na Avenida Caramuru nº 356, bairro Beirol, em um Lote de 240m² 
com área construída 323,48m² de dois Pavimentos.  
4.2 COORDENAÇÃO E RESPONSABILIDADE 
4.2.1 A Contratada indicará um Coordenador para o desenvolvimento dos serviços como um 
todo, assim como os responsáveis técnicos para cada atividade técnica específica, fornecendo 
ao Contratante os nomes e registros profissionais de toda a equipe técnica. 
4.2.2 A coordenação das atividades técnicas deve ser feita em função das determinações das 
necessidades da contratação de Empresa na área de arquitetura ou engenharia para executar 
serviços de reforma da sede do CAU/AP; 
4.2.3 A Contratada deverá responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e 
acordos relativos à legislação social e trabalhista em vigor, particularmente no que se refere ao 
pessoal alocado nos serviços objeto do contrato. 
 
4.3 SUBCONTRATAÇÃO 
4.3.1 A Contratada somente poderá subcontratar parte dos serviços contratados em até 30% 
(trinta por cento) caso a subcontratação seja aprovada prévia e expressamente pelo Contratante. 
4.3.2 Se autorizada a efetuar a subcontratação de parte dos serviços, a Contratada realizará a 
supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responderá perante o 
Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto 
da subcontratação. 
 
4.4 DESENVOLVIMENTO DOS SERVIÇOS 
4.4.1 Todos os serviços deverão ser desenvolvidos em conformidade com as Práticas de Projeto, 
Construção e Manutenção de Edifícios Públicos Federais e com este Projeto Básico, 
prevalecendo, no caso de eventuais divergências, as disposições estabelecidas pelo Contratante.  
4.4.2 A Contratada deverá entregar, ao Contratante, uma via das Registro de Responsabilidade 
Técnica – RRT ou Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) ou relativas à 
responsabilidade técnica pela execução da obra. 
4.4.3 A Contratada deverá efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações 
fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto do contrato, até o recebimento 
definitivo dos serviços. 
4.4.4 A Contratada deverá possuir ou providenciar os equipamentos, os materiais, os insumos, 
a mão de obra, os meios de transporte, e demais itens necessários ao desenvolvimento de todas 
as etapas dos serviços. 
4.4.5 Toda e qualquer dúvida deverá ser esclarecida previamente com o Contratante antes da 
execução dos serviços correspondentes. 
4.4.6 Os serviços técnicos produzidos em cada etapa de execução dos serviços devem ser 
submetidos à avaliação do Contratante. 
4.4.7 Será de responsabilidade dos Coordenadores deste Projeto Básico a introdução das 
modificações necessárias à sua aprovação. 
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4.4.8 Os serviços que forem rejeitados pela fiscalização, parciais ou totalmente, devem ser 
revistos ou alterados apenas pelo seu autor e submetidos à nova avaliação. 
 
5 DO ORÇAMENTO  
O custo global para a execução dos serviços objeto deste Projeto Básico está orçado em 
R$300.508,86 (trezentos mil, quinhentos e oito reais e oitenta e seis centavos), conforme 
RESUMO DO ORÇAMENTO SINTÉTICO, CRONOGRAMA FÍSICO E FINANCEIRO - 
COMPOSIÇÕES PRÓPRIAS, PLANILHA DO BDI 24% E ENCARGOS SOCIAIS NÃO 
DESONERADOS, estes em ANEXO, devendo a CONTRATADA ter por base os seus cálculos 
a tabela SINAPI. 
 
6 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
Os recursos financeiros necessários e suficientes ao pagamento dos serviços de reforma correrá 
na seguinte dotação: conta: 6.2.2.1.1.02.01.01.0001 – Obras e Instalações em andamento – 
Centro de Custos: 4.01.03 – P – Estrutura da sede própria do CAU/AP.  
 
7 QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL 
7.1 Certidão de registro e quitação da PESSOA JURÍDICA, do Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo (CAU) ou Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) comprovando 
atividade compatível com o objeto da contratação e os respectivos responsáveis técnicos da 
empresa; 
7.2 Apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica 
de direito público ou privado devidamente identificada e com reconhecimento de firma, 
expedidos em nome do licitante, relativo à execução de obra ou serviço compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação;  
7.3 O atestado de capacidade técnica, enquanto documento elaborado pelo contratante da 
empresa participante do certame, deverá contar com a descrição das características técnicas das 
obras ou serviços e atestar a execução parcial ou total do objeto do contrato. Importante, da 
mesma forma, que seja firmado por representante legal do contratante, indique sua data de 
emissão, mencione o documento de responsabilidade técnica expedido em razão das obras ou 
serviços executados (ART/RRT), dentre outros elementos julgados relevantes pela área técnica 
que dará suporte aos agentes públicos responsáveis pela aferição da qualificação técnica de cada 
licitante; 
7.4 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação 
de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante;  
7.5 Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de 
Acervo Técnico com Atestado  – CAT-A, expedida pelo CAU ou CREA, nos termos da 
legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica 
que participarão da obra, que demonstre a Registro de Responsabilidade Técnica – RRT ou 
Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, relativo à execução dos serviços que compõem 
as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da contratação; 
7.6 Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão 
pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta, 
entendendo-se como tal, para fins deste certame, o sócio que comprove seu vínculo por 
intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado 
devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços 
com contrato. 
 
 
 



 

4 
Av. Caramuru nº 356 bairro Beirol, Macapá/AP - CEP: 68.902.860 Tel. (96) 3223-6194 

Horário de Funcionamento: das 08h às 14h 
www.cauap.gov.br 

 

8 VISTORIA PARA A LICITAÇÃO  
8.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar 
vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado servidor vinculado ao 
CAU/AP designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 8 horas às 14 horas, devendo o 
agendamento ser efetuado previamente pelos telefones 3223-6794 e 98802-0835 -WhatsAp; 
 8.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, 
estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública; 
 8.2.1. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente 
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa 
comprovando sua habilitação para a realização da vistoria; 
 8.3. Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue em 
pen-drive ou em drive, contendo as informações relativas ao objeto da licitação, para que a 
empresa tenha condições de bem elaborar sua proposta;  
 8.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais 
da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços 
decorrentes;  
 8.5. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme modelo 
ANEXO XIV do Edital.  
 
9 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  
9.1. A execução dos serviços será iniciada em até 30 (dias) dias após assinatura do termo do 
contrato administrativo mediante a ordem de serviço a ser expedida pela contratante, cujas 
etapas observarão o seguinte cronograma:  
9.1.1. Emissão, junto aos órgãos competentes, de documentos obrigatórios para início da obra;  
9.1.2.  Instalação de placa de obra em chapa de aço galvanizado;  
9.1.3. Demolições, remoções e retiradas;  
9.1.4. Paredes e painéis;  
9.1.5. Esquadrias;  
9.1.6. Revestimento;  
9.1.7. Instalações hidráulicas;  
9.1.8. Instalações de esgoto;  
9.1.9. Instalações elétricas;  
9.1.10. Câmeras;  
9.1.11 Sinalização e comunicação visual 
9.1.12. Telefonia;  
9.1.13. Pintura;  
9.1.14. Sistema de proteção contra descargas atmosféricas - SPDA;  
9.1.15 Combate a incêndio 
9.1.16. Fachada;  
9.1.17. Serviços complementares, limpeza e desmobilização 
 
10 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  
10.1. O adjudicatário deverá apresentar em 30 (trinta) dias, após a assinatura do contrato a 
garantia contratual no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, que 
será liberada de acordo com as condições previstas neste Projeto Básico, conforme disposto no 
art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais; 
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10.2. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de 
multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo 
de 2% (dois por cento); 
10.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco dias) dias autoriza a Administração a promover a 
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas conforme 
dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666, de 1993; 
10.4. A garantia a ser prestada terá sua validade de 05 (cinco) meses, após o término da 
vigência contratual; 
10.5. A garantia assegurará o pagamento de:  
10.5.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato; 
10.5.2. Prejuízos diretos causados ao Conselho decorrentes de culpa ou dolo durante a execução 
do contrato; 
10.5.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 
10.5.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela 
contratada, quando couber; 
10.6. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica 
no depósito identificado diretamente no Banco do Brasil na conta própria da Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo nº 39.780-6, Agência 2825-8, Banco do Brasil, com correção 
monetária; 
10.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 
deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados 
quando da contratação; 
10.8. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos 
sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 
definido pelo Ministério da Fazenda; 
10.9. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia 
do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil; 
10.10. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de até 60 
(sessenta) dias úteis, contados da data em que for notificada; 
10.11. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 
10.12. Será considerada extinta a garantia: 
10.13. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da 
Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas 
do contrato; 
10.14. No prazo de 05 (cinco) meses após o término da vigência do contrato, caso a 
Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos 
termos da comunicação. 
 
11 DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO  
11.1. O prazo para execução e entrega do serviço será de 90 (noventa) dias corridos a partir 
da expedição do alvará de construção; 
11.2. O prazo de vigência do Contrato terá início a partir da data de sua assinatura, vigorando 
até 31 de dezembro de 2022, não podendo ultrapassar o exercício financeiro, as despesas 
referentes à contratação devem integralmente empenhadas até 31 de dezembro do corrente ano; 
11.3. O contrato poderá ser prorrogado por meio de aditivo, com as devidas justificativas, 
conforme definido no art. 65 da lei 8.666/93; 
11.4. Do reajuste, revisão e/ou alteração de preço: 
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11.4.1 Os preços objeto deste contrato serão irreajustáveis; 
11.4.2 Ocorrendo atraso no cumprimento de eventos físicos por parte da contratada prevalecerá, 
para fins de pagamento, o menor preço entre o calculado para a data prevista para o 
adimplemento da obrigação contratual e o calculado para data em que se efetivou esse 
adimplemento, sem prejuízo das penalidades previstas no contrato;  
11.4.3 Revisão e/ou alteração de preços: O preço estipulado no contrato será revisto e/ou 
alterado: 
a) Quando ocorrer acréscimo ou supressão de obras ou serviços por conveniência do Conselho 
de Arquitetura e Urbanismo do Amapá, respeitando-se os limites da Lei; 
b) Quando ocorrerem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardatárias ou impeditivas de execução do ajustado ou em caso de força maior, 
ou caso fortuito; 
c) Quando ocorrerem compensações financeiras, penalidades por eventuais atrasos, e 
descontos por eventuais antecipações de pagamento; 
d) O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25 % (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato, e no caso particular de reforma de edifício ou de 
equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por cento) para os seus acréscimos, consoante o § 
1° do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93; 
e) As condições de pagamento são as previstas no inciso XIV e alíneas, do artigo 40 da Lei n° 
8.666/1993. 
 
12 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO  
12.1. Quando as obras e/ou serviços contratados forem concluídos, caberá à Contratada 
apresentar comunicação escrita informando o fato à fiscalização da Contratante, a qual 
competirá, no prazo de até 10 (dez) dias, a verificação dos serviços executados, para fins de 
recebimento provisório; 
12.2. A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras executadas, por 
meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela 
obra, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os 
arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários; 
12.2.1. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias 
de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências 
verificadas; 
12.2.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 
e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam 
vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório; 
12.3. O Termo de Recebimento Definitivo da obra será lavrado em até 10 (dez) dias após a 
lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão designada pela 
autoridade competente, desde que tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da 
fiscalização quanto às  pendências observadas e somente após solucionadas todas as 
reclamações porventura feitas quanto à falta de pagamento a operários ou fornecedores de 
materiais e prestadores de serviços empregados na execução do contrato; 
12.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida 
tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando- se o recebimento definitivo no dia 
do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante nos 15 (quinze) dias 
anteriores à exaustão do prazo; 
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12.3.2. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a Contratada, em qualquer época, 
das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das 
disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002); 
12.4. O Contratante designará um ou mais profissionais com registro no Conselho de 
Arquitetura do Amapá – CAU/AP ou Conselho Regional de Engenharia, e Agronomia - CREA 
do responsável pelo acompanhamento do objeto deste projeto básico; 
12.5. A fiscalização é a atividade exercida de modo sistemático pelo Contratante e seus 
prepostos, objetivando a verificação do cumprimento das disposições contratuais, técnicas e 
administrativas, em todos os seus aspectos; 
12.6. Todos os atos e instruções emanados ou emitidos pela Fiscalização   serão considerados 
como se fossem praticados pelo Contratante; 
12.7. A Fiscalização deverá realizar, dentre outras, as seguintes atividades: 
a) Manter um arquivo completo e atualizado de toda a documentação pertinente aos 
trabalhos, incluindo o contrato, este projeto básico, orçamentos, cronogramas, 
correspondências, etc.; 
b) Aprovar a indicação pela Contratada do Coordenador responsável pela condução dos 
trabalhos; 
c) Solicitar a substituição de qualquer funcionário da Contratada que embarace a ação da 
Fiscalização; 
d) Verificar se estão sendo colocados à disposição dos trabalhos a equipe técnica prevista 
na proposta e sucessivo contrato de execução dos serviços; 
e) Esclarecer ou solucionar incoerências, falhas e omissões eventualmente constatadas no 
Programa de Necessidades, bem como nas demais informações e instruções complementares 
deste projeto básico, necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos; 
f) Exercer rigoroso controle sobre o cronograma de execução dos serviços, aprovando os 
eventuais ajustes que ocorrerem durante o desenvolvimento dos trabalhos; 
g) Analisar e aprovar as etapas dos serviços executados, em obediência ao previsto neste 
projeto básico; 
h) Verificar e atestar os serviços, bem como conferir, visitar e encaminhar para pagamento 
as faturas emitidas pela Contratada; 
i) Encaminhar à Contratada os comentários efetuados para que sejam providenciados os 
respectivos atendimentos; 
12.8. A atuação ou a eventual comissão da Fiscalização durante a realização dos trabalhos 
não poderá ser invocada para eximir a Contratada da responsabilidade pela execução dos 
serviços; 
12.9. As reuniões realizadas serão documentadas por Atas de Reunião, elaboradas pela 
Fiscalização e que conterão, no mínimo, os seguintes elementos: data, nome e assinatura dos 
participantes, assuntos tratados, decisões e responsáveis pelas providências a serem tomadas. 
 
13 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
13.1. Executar o contrato conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com 
a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além 
de utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 
quantidade mínimas especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta;  
13.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços/obras efetuados em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  
13.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 
os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a 



 

8 
Av. Caramuru nº 356 bairro Beirol, Macapá/AP - CEP: 68.902.860 Tel. (96) 3223-6194 

Horário de Funcionamento: das 08h às 14h 
www.cauap.gov.br 

 

Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos 
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;  
13.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado, 
em conformidade com as normas e determinações em vigor;  
13.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no CAU/AP, nos termos do 
artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 4 de junho de 2010;  
13.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;  
13.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;  
13.8. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e 
instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-
estar no trabalho;  
13.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento;  
13.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros;  
13.11. Juntamente com a entrega das chaves à empresa contratada, será realizada a entrega de 
um relatório dos bens móveis que permanecerão da sede do conselho, sendo de obrigação da 
contratada promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato;  
13.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este 
Projeto Básico, no prazo determinado;  
13.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;  
13.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo;  
13.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  
13.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
13.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as 
regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da 
preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015;  
13.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  
13.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
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atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos 
incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993;  
13.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal e distrital, as normas de 
segurança da Contratante;  
13.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;  
13.22. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante;  
13.23. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá;  
13.24. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão no órgão para a execução do serviço;  
13.25. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, 
no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado 
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste 
Projeto Básico;  
13.26. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço 
para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis 
com os compromissos assumidos;  
13.27. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante;  
13.28. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidros sanitárias, 
elétricas e de comunicação;  
13.29. Providenciar junto ao CAU ou ao CREA e/ou os Registros e/ou anotações de 
Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos 
termos das normas pertinentes; 
13.30. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias, como 
alvará de construção, habitem-se, CND - Certidão negativa de débito da receita federal e demais 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;  
13.31. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Arquiteto ou Engenheiro preposto 
responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de 
funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços 
executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à 
Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto;  
13.32. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no 
instrumento contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles 
realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 5 (cinco) anos, 
contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo;  
13.33. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção 
civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 5 de junho de 2002, com as alterações posteriores, 
do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, d4a 
Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19 de janeiro de 2010, nos seguintes termos:  
13.34.1.o gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes 
técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção 
Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão 
competente, conforme o caso; 
13.34.2.nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 2002, a Contratada 
deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil 
originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:  
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13.34.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 
reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe 
A de reservação de material para usos futuros;  
13.34.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, 
reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a 
permitir a sua utilização ou reciclagem futura;  
13.34.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser 
armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas;  
13.34.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas 
técnicas específicas;  
13.34.3. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da 
contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos 
d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas;  
13.34.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de 
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos 
da Construção Civil, conforme o caso, a contratada comprovará, sob pena de multa, que todos 
os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em 
conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR 
ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004; 
13.35. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido 
de patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição, danificação, 
defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de 
terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra;  
13.36. Reconhecer sua responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos 
trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;  
13.37. Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela contratada, do cumprimento das 
obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados da 
contratada que efetivamente participarem da execução do contrato;  
13.38. Aceitar, em caso de descumprimento da obrigação acima, a retenção do pagamento da 
fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada e 
não havendo quitação das obrigações por parte da contratada no prazo de quinze dias, aceitar 
que contratante efetue o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada 
que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato;  
13.39. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 
profissional;   
13.40 A participação na licitação ou a assinatura do contrato implica a concordância do licitante 
ou contratado com a adequação de todos os projetos anexos ao edital, de modo que eventuais 
alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, 
memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu 
conjunto, a 10%  (dez por cento) do valor total do futuro contrato, nos termos do art. 13, II do 
Decreto nº 7.983, de 8 de abril de 2013;  
13.41. Comprovar, ao longo da vigência contratual, a regularidade fiscal das microempresas 
e/ou empresas de pequeno porte subcontratadas no decorrer da execução do contrato, quando 
se tratar da subcontratação prevista no artigo 48, II, da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006; 
13.42. Substituir a empresa subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese de 
extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua 
execução total, notificando o CAU/AP, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, 
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ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela 
execução da parcela originalmente subcontratada; e  
13.43. Responsabilizar-se pela padronização, pela compatibilidade, pelo gerenciamento 
centralizado e pela qualidade da subcontratação.  
 
14 SUBCONTRATAÇÃO  
14.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30% (trinta por cento) do 
valor total do contrato, nas seguintes condições:  
14.1.1.É vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação;   
14.2. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar 
se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do 
objeto; 
14.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 
Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 
das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso 
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação;  
14.4. A licitante vencedora deverá subcontratar Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, 
nos termos do art. 7º do Decreto nº 8.538, de 6 de outubro de 2015, no percentual mínimo de 
10% e no máximo de 15%, atendidas as disposições dos subitens acima, bem como as seguintes 
regras:  
14.4.3.a empresa contratada se comprometerá a substituir a subcontratada, no prazo máximo de 
15 (quinze dias), na hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual 
originalmente subcontratado até a sua execução total, notificando o CAU/AP, sob pena de 
rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, 
hipótese em que ficará responsável pela execução da parcela originalmente subcontratada;  
14.4.4.A exigência de subcontratação não será aplicável quando o licitante for:  
14.4.4.1. microempresa ou empresa de pequeno porte;  
14.4.4.2.consórcio composto em sua totalidade por microempresas e empresas de pequeno 
porte, respeitado o disposto no art. 33 da Lei nº 8.666, de 1993; e  
14.4.4.3. consórcio composto parcialmente por microempresas ou empresas de pequeno porte 
com participação igual ou superior ao percentual exigido de subcontratação;   
14.4.5. Não se admite a exigência de subcontratação para o fornecimento de bens, exceto 
quando estiver vinculado à prestação de serviços acessórios;  
14.5. A CONTRATADA deverá possuir sede administrativa ou escritório regional na sede da 
CONTRATANTE; 
14.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas 
reclamações se obrigam a atender prontamente; 
14.7. Substituir imediatamente qualquer produto que não atenta ao disposto neste Projeto 
Básico, inclusive às normas de qualidade; 
14.8. Manter, durante toda a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação que ensejaram sua contratação; 
14.9. Responsabilizar-se, independentemente de fiscalização ou acompanhamento pela 
administração, pelos prejuízos causados de qualquer natureza ao patrimônio da 
CONTRATANTE ou de terceiros, originados direta ou indiretamente na prestação dos serviços, 
decorrentes de dolo ou culpa de seus empregados, prepostos ou representantes, ficando obrigada 
a promover o ressarcimento a preços atualizados dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados a 
partir da comprovação de sua responsabilidade; não cumprindo, legitimará o desconto do valor 
respectivo dos créditos a que porventura faça jus; 
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14.10. Comunicar imediatamente, de forma escrita e detalhada, à CONTRATANTE toda e 
qualquer irregularidade praticada por funcionário que dificulte ou impossibilite a prestação dos 
serviços; 
14.11. Facilitar a supervisão e a fiscalização do CONTRATANTE permitindo-lhe efetuar 
acompanhamento in loco e fornecendo, sempre que solicitado, as informações e os documentos 
relacionados com a execução do objeto, especialmente no que se refere ao exame da 
documentação relativa à contratação realizada e ao contrato celebrado. A Fiscalização ficará a 
cargo do Conselho de Arquitetura e Urbanismo, que será representada por servidor da mesma. 
 
15 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
15.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo com as especificações constantes neste Projeto Básico; 
15.2. Prestar as informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA; 
15.3. Efetuar os pagamentos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste Projeto 
Básico, e desde que esteja em conformidade com a execução dos serviços; 
15.4. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no 
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
15.5. Relacionar-se com a CONTRATADA, exclusivamente, por meio de pessoa por ela 
formalmente designada por meio de procuração; 
15.6. Aplicar sanções administrativas quando se fizerem necessárias, após o direito da ampla 
defesa e do contraditório; 
15.7. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal/fatura fornecida pela 
contratada; 
15.8. Outras obrigações específicas ao serviço firmadas quando da elaboração do contrato. 
 
16 DA MEDIÇÃO E PAGAMENTO  
16.1. As medições serão feitas de acordo com o cronograma físico/financeiro (Anexo I), 
respeitando os serviços executados naquele período (mês), devendo a licitante vencedora 
apresentar planilha descritiva dos serviços executados, com relatório fotográfico da obra, que 
serão submetidos à aprovação pela Fiscalização; 
16.2. O pagamento dos serviços será efetuado em parcelas mensais, por serviços efetivamente 
realizados e aceitos, de acordo com as condições efetuadas pela fiscalização do contratante. O 
pagamento dos serviços realizados será efetuado em até 30 (trinta) dias, a contar da liberação 
da medição; 
16.3. Os pagamentos somente serão efetuados mediante a apresentação dos documentos 
exigidos no Termo de Referência. A CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com a 
Nota Fiscal e/ou Fatura de Serviços os documentos comprobatórios do pagamento das 
obrigações trabalhistas, previdenciários, FGTS e fiscais, conforme cláusulas contratuais; 
16.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 
16.5. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 
competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada em relação a planilha entregue e aos materiais empregados; 
16.6. Será efetuada a retenção no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA: 
16.6.1 Não produziu os resultados acordados; 
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16.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 
mínima exigida; 
16.6.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do objeto, 
ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada; 
16.7. O pagamento será efetuado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pela CONTRATADA; 
16.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária; 
16.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação; 
16.10. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção 
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
 
17 DA FISCALIZAÇÃO  
17.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por representante(s) do 
CONTRATANTE especialmente designado(s) por Portaria pela CONTRATADA. 
17.2. A execução dos serviços será acompanhada e obrigatoriamente fiscalizada na figura do 
Fiscal da Obra, ao qual incumbirá anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas 
à execução, determinando o que for necessário à regularização das falhas e defeitos observados. 
O recebimento, aceitação e atestado dos serviços decorrerão necessariamente de verificação 
efetiva de sua execução. 
17.3. A Fiscalização deverá verificar, periodicamente, no decorrer da execução do contrato, 
se a Licitante vencedora mantém, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
17.4. A Fiscalização terá poderes para agir e decidir perante a CONTRATADA, inclusive 
rejeitando serviços que estiverem em desacordo com o Contrato, com as Normas Técnicas da 
ABNT e com a melhor técnica consagrada pelo uso, obrigando-se desde já a CONTRATADA 
a assegurar e facilitar o acesso da Fiscalização, aos serviços, e a todos os elementos que forem 
necessários ao desempenho de sua missão.  
17.5. Cabe à Fiscalização verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada 
qualquer penalidade contratual. A Fiscalização informará ao setor competente quanto ao fato, 
instruindo o seu relatório com os documentos necessários, e em caso de multa, a indicação do 
seu valor.  
17.6. Das decisões da Fiscalização poderá a CONTRATADA recorrer à CONTRATANTE, 
responsável pelo acompanhamento do contrato, no prazo de 10 (dez) dias úteis da respectiva 
comunicação.  
17.7. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993; 
17.8. Fica assegurado aos técnicos da CONTRATANTE o direito de a seu exclusivo critério, 
acompanhar, e participar, total ou parcialmente, da execução dos serviços prestados pela 
licitante, com livre acesso ao local de trabalho para obtenção de quaisquer esclarecimentos 
julgados necessários à execução dos serviços. 
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18 DA ATRIBUIÇÃO DO FISCAL DO CONTRATO  
18.1.  Fazer o acompanhamento e fiscalização da execução do objeto do contrato; 
18.2.  Acompanhar o andamento dos trabalhos na fase de execução; 
18.3. Recomendar medidas saneadoras, verificar o cumprimento das obrigações assumidas 
proceder os devidos registros e comunicar as autoridades superiores os casos de infração, 
suscetíveis de aplicação de pena pecuniária ou de rescisão contratual;  
18.4. Acompanhar, fiscalizar e avaliar o cumprimento de todas as obrigações contratuais;  
18.5. Verificar os recursos materiais e humanos empregados na execução do contrato;  
18.6. Verificar se a forma de execução do objeto do Contrato, está de acordo com o disposto 
no Edital, projeto básico;  
18.7. Cobrar da CONTRATADA o cumprimento do Contrato;  
18.8. Manter contato com a CONTRATADA de modo a promover todo tipo de interlocução 
operacional;  
18.9. Comunicar a Administração e Gestor de Contratos as ocorrências de cumprimento e de 
descumprimento detectadas; podendo propor medidas que melhorem a execução contratual;  
18.10. Solicitar a Administração as providências que ultrapassem a sua competência;  
18.11. Promover o registro documentado de todas as ocorrências contratuais diretamente 
relacionadas às obrigações assentadas no processo licitatório;  
18.12. Manter comunicação com o Setor de Gestão de Contratos visando o bom andamento da 
execução contratual;  
18.13. Atestar, em documento hábil, o fornecimento, a entrega, a prestação de serviço ou a 
execução da obra, após conferência prévia do objeto contratado; encaminhando a Nota Fiscal / 
Fatura ao Setor Financeiro/Contabilidade dentro de no máximo 5 (cinco) dias após o seu 
recebimento; 
18.14. Solicitar a prorrogação do prazo de vigência contratual, se for o caso, manifestando 
acerca da necessidade e da qualidade de execução do contrato;  
18.15. Paralisar a execução do contrato diante de graves descumprimentos pelo fornecedor ou 
riscos para a Administração; Sugerir as pertinentes aplicações de penalidades, descrevendo 
claramente a penalidade cabível em cada caso, encaminhando posteriormente ao Setor de 
Gestão de Contratos; 
18.16. Solicitar junto ao contratado a entrega dos matérias e serviços de acordo com o contrato 
firmado. 
 
19 DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 
19.1. Concluídos os serviços, a CONTRATADA solicitará à CONTRATANTE, através da 
Fiscalização, o seu recebimento provisório que deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias da data 
da solicitação; 
19.1.1. Uma vistoria final da obra deverá ser feita pela CONTRATADA, antes da comunicação 
oficial do término da mesma, acompanhada pela FISCALIZAÇÃO. Será, então, firmado o 
Termo de Entrega Provisória, de acordo com o Art. 73, inciso I, alínea a, da Lei Nº 8.666, de 
21 de junho de 1993 (Atualizada pela Lei Nº 8.883, de 08 junho de 1.994), onde deverão constar 
todas as pendencias e/ou problemas verificados na vistoria; 
19.2. A CONTRATADA terá até 30 (trinta) dias para, através de Comissão, verificar a 
adequação dos serviços recebidos com as condições contratadas, emitirem parecer conclusivo 
e, no caso de projeto, aprovação da autoridade competente; 
19.3. Na hipótese da necessidade de correção, será estabelecido um prazo para que a 
CONTRATADA, às suas expensas, complemente ou refaça os serviços rejeitados;  
Aceito e aprovado o serviço/projeto, a CONTRATADA emitirá o Termo de Recebimento 
Definitivo dos Serviços que deverá ser assinado por representante autorizado da 
CONTRATADA, possibilitando a liberação da garantia contratual; 
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19.4. O Termo de Encerramento Físico do contrato está condicionado a emissão de Laudo 
Técnico pela CONTRATADA sobre todos os serviços executados;  
19.5. A última fatura de serviços somente será encaminhada para pagamento após emissão do 
Termo de Encerramento Físico do Contrato, que deverá ser anexado ao processo de liberação e 
pagamento; 
19.6. A obra será entregue em perfeito estado de limpeza e conservação, com todas as 
instalações, equipamentos e aparelhos em perfeitas condições de funcionamento e devidamente 
testados. Além disso, todas as áreas envolvidas pela obra serão entregues totalmente limpas e 
isentas de entulho.  
 
20 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
20.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 a CONTRATADA 
que executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; ensejar o retardamento da execução do objeto; fraudar na execução do contrato; 
comportar-se de modo inidôneo; cometer fraude fiscal; ou não mantiver a proposta; 
20.2. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
20.3. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 
20.4. Multa moratória de até 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
20.5. Em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia (seja 
para reforço ou por ocasião de prorrogação), aplicar-se-á multa de 0,07% (sete centésimos por 
cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento), de 
modo que o atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará o Conselho a promover a rescisão 
do contrato; 
20.6. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 
entre si; 
20.7. Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de inexecução total do objeto; 
20.8. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
20.9. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 
dois anos; 
20.10. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a CONTRATADA ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados e após decorrido o 
prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior; 
20.11. A aplicação de multa não impede que o Conselho rescinda unilateralmente o Contrato e 
aplique as outras sanções cabíveis; 
20.12. A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente 
convocada, dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do 
contrato, sujeitando-a às penalidades acima estabelecidas; 
20.13. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa. Também fica 
sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a CONTRATADA que: 
20.13.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
20.13.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da contratação; 
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20.13.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 
atos ilícitos praticados; 
20.14. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999; 
20.15. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade; 
20.16. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for 
o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente; 
20.17. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente; 
20.18. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
 

 
Macapá/AP, 11 de julho de 2022. 
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